
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 470.613 - SP (2018/0247656-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CRISTINA VICTOR GARCIA  - SP235503 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO RODRIGUES FERREIRA (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 441/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - In casu, o eg. Tribunal de origem, ao dar provimento ao agravo em 
execução interposto pelo Ministério Público, entendeu que a prática de falta grave, 
consubstanciada no cometimento de novo crime no curso da execução, determina a 
interrupção do lapso temporal para a concessão do benefício do livramento condicional. 

III - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
cometimento de falta grave no curso da execução não interrompe o prazo para obtenção 
do livramento condicional - Súmula n. 441/STJ - e nem para comutação ou indulto - 
Súmula n. 535/STJ -. 

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para  determinar 
que o Juízo da execução analise os requisitos subjetivos para concessão do livramento 
condicional, sem considerar a interrupção do lapso temporal para o benefício em virtude 
da prática de falta grave.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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 Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 470.613 - SP (2018/0247656-6)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CRISTINA VICTOR GARCIA  - SP235503 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO RODRIGUES FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de LEONARDO RODRIGUES 

FERREIRA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, no Agravo de Execução Penal n. 9001457-31.2018.8.26.0050.

Narra a impetrante que o Juízo da 1ª Vara de Execuções Criminais da 

Comarca de São Paulo/SP, indeferiu o pedido de concessão do livramento condicional, sob o 

fundamento da ausência do requisito objetivo, em razão da interrupção do lapso temporal, ante 

o cometimento de falta grave.

Irresignada, a Defensoria Pública interpôs agravo em execução, ao qual o eg. 

Tribunal de origem negou provimento, nos termos do v. acórdão assim ementado (fl. 36): 

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL LIVRAMENTO 
CONDICIONAL - INDEFERIMENTO VEDAÇÃO DE PROGRESSÃO POR 
SALTO - NECESSÁRIO O CUMPRIMENTO DE LAPSO TEMPORAL 
RAZOÁVEL NO ATUAL REGIME PARA SE VERIFICAR A ABSORÇÃO 
DA TERAPÊUTICA PENAL - FALTA GRAVE - REINÍCIO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS - POSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 441 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA- PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - RECURSO NÃO PROVIDO."

Daí o presente writ, no qual a impetrante alega, em síntese, que seria ilegal a 

interrupção do lapso temporal para fins de concessão do livramento condicional,  por ausência 

de previsão legal, nos termos da Súmula 441/STJ. 

Requer, ao final, a concessão da ordem para cassar a decisão do Tribunal de 

origem, determinando a observância à Súmula n. 441/STJ e, subsidiariamente, que se 

determine ao Juízo das Execuções que analise os requisitos subjetivos para concessão 
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 benefício, afastando a interrupção do lapso temporal decorrente da falta grave.

Não houve pedido liminar.

Informações às fls. 51-59 e 69-80. 

O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 82-83, pela concessão da 

ordem. O parecer tem a seguinte ementa:

"EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. PRÁTICA DE NOVO DELITO. EXECUÇÃO PENAL. 
INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA 
DE EFEITO INTERRUPTIVO. PELA CONCESSÃO DA ORDEM."

É o relatório.
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 441/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - In casu, o eg. Tribunal de origem, ao dar 
provimento ao agravo em execução interposto pelo 
Ministério Público, entendeu que a prática de falta 
grave, consubstanciada no cometimento de novo crime 
no curso da execução, determina a interrupção do lapso 
temporal para a concessão do benefício do livramento 
condicional. 

III - A jurisprudência desta Corte Superior 
firmou-se no sentido de que o cometimento de falta 
grave no curso da execução não interrompe o prazo 
para obtenção do livramento condicional - Súmula n. 
441/STJ - e nem para comutação ou indulto - Súmula 
n. 535/STJ -. 

Habeas Corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para  determinar que o Juízo da 
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 execução analise os requisitos subjetivos para 
concessão do livramento condicional, sem considerar a 
interrupção do lapso temporal para o benefício em 
virtude da prática de falta grave.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, nos termos do entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 

sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente mandamus, porquanto 

substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao exame 

da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

O Juízo da 1ª Vara de Execuções Criminais da Comarca de São Paulo/SP 

entendeu que a prática de falta grave no curso da execução determina a interrupção do lapso 

temporal para a concessão do benefício do livramento condicional (fl. 33), tendo o eg. Tribunal 

de origem mantido a decisão.

Ocorre que a jurisprudência desta eg. Corte Superior firmou-se no sentido de 

que o cometimento de falta grave não interrompe o prazo para obtenção do livramento 

condicional - Súmula n. 441/STJ ("A falta grave não interrompe o prazo para obtenção 

de livramento condicional") - e nem para comutação de pena ou indulto - Súmula n. 

535/STJ.
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 Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO DE 
PENAS E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

[...]
2. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento 

de que a superveniência de nova condenação no curso da execução penal 
acarreta a unificação das penas e a interrupção do prazo para obtenção de 
novos benefícios, exceto indulto, comutação da pena e livramento 
condicional. 

3. Cumpre salientar, ainda, que a Terceira Seção desta 
Corte, ao julgar os EREsp n. 1.176.486/SP, sedimentou a orientação de 
que a prática de falta grave resulta em novo marco interruptivo para 
concessão de novos benefícios, exceto indulto, comutação e livramento 
condicional.

4. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida 
de ofício, para determinar que a data-base para a concessão do livramento 
condicional, indulto e comutação não se altere em decorrência da 
unificação das penas ou da prática de falta grave no curso da execução" 
(HC n. 438.742/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 12/04/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
DECRETO N. 7.873/2012. FUGA DO SISTEMA PRISIONAL. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. SÚMULA N. 535/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. O acórdão recorrido está em desacordo com o 
entendimento pacificado por esta Corte no sentido de que a prática de 
falta grave, mesmo decorrente de fuga do sistema prisional, não tem o 
condão de interromper o prazo exigido para a concessão de livramento 
condicional, comutação de pena e indulto.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
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 para restabelecer a decisão proferida no Juízo de primeiro grau (Execução 
Criminal n. 560.077)" (HC n. 421.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Pacionik, DJe de 18/12/2017, grifei).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. SÚMULA 441/STJ. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. QUESTÃO NÃO TRATADA NA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 
1.176.486/SP, em 28/3/2012, uniformizou o entendimento no sentido de 
que a prática de falta grave, conquanto represente marco interruptivo 
para obtenção de progressão de regime, não se aplica ao livramento 
condicional, nos termos da Súmula 441/STJ, nem tampouco para fins de 
concessão de indulto e comutação de penas, cujos requisitos devem vir 
expressos no Decreto Presidencial.

2. Ausente o interesse de agir do órgão ministerial quanto à 
pretensão de alteração do julgado ao fundamento de que a falta grave 
constituiria motivação idônea para o indeferimento do livramento 
condicional por ausência do requisito subjetivo, porquanto não objeto da 
decisão agravada, que não tratou do preenchimento dos requisitos para 
concessão do livramento condicional, limitando-se a afastar o efeito 
interruptivo decorrente do reconhecimento da prática de falta grave para 
fins de livramento condicional.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
414.487/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 24/11/2017, 
grifei).

Logo, resta caracterizado o constrangimento ilegal indicado na impetração.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Concedo a ordem, 

de ofício, para determinar que o Juízo da execução analise os requisitos subjetivos para 

concessão do livramento condicional, sem considerar a interrupção do lapso temporal para o 

benefício em virtude da prática de falta grave.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0247656-6 HC 470.613 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20180000578942  849018  90014573120188260050

EM MESA JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CRISTINA VICTOR GARCIA  - SP235503 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO RODRIGUES FERREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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